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PROJETO DE LEI Nº 322/XVII/1.ª 

 

Procede ao aumento dos períodos de prescrição nos crimes de tráfico de 

influência, recebimento ou oferta indevidos de vantagem, corrupção e 

participação económica em negócio 

 

A Assembleia da República, através da Exma. Presidente da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de parecer 

sobre o Projeto de Lei n.º 322/XVII/1.ª, apresentado pelo Grupo Parlamentar do 

Partido Chega, que propõe alterações ao Código Penal, aprovado pelo DL n.º 48/95, 

de 15 de março e posteriores alterações. 

Procede-se à análise do referido Projeto de Portaria, considerando a informação 

para esse efeito elaborada pelo Senhor Procurador da República, Dr. Hélio Rigor 

rodrigues, assessor do Procurador-Geral da República. 

 

I. Análise  

A existência de prazos de prescrição encontra justificação, para além das razões de 

segurança jurídica, na circunstância de as exigências de prevenção especial e de 

prevenção geral positiva se esbaterem, ou mesmo desaparecerem com o decurso 

do tempo. Convocando o pensamento de Figueiredo Dias, se com o decurso do 

tempo as expectativas comunitárias já estão apaziguadas ou definitivamente 

frustradas, não poderá falar-se já de uma “estabilização contrafática das 

expectativas comunitárias”.  

Nessa medida, a definição dos concretos prazos de prescrição deverá convocar, em 

primeiro lugar, as vantagens de uma justiça célere, com os instrumentos de 
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detenção, investigação e repressão necessários a essa celeridade, e que permitam 

assegurar a eficácia no combate aos fenómenos criminais associados á corrupção, 

evitando-se a impunidade.  

Não obstante, a definição dos concretos prazos de prescrição é matéria 

intimamente relacionada com a definição de exigências de política criminal, que tal 

como a definição da moldura abstrata da pena, deverão ancorar-se nas finalidades 

das reações criminais, mas que serão sempre, em ultima linha, o reflexo da 

consciência jurídica da comunidade que cabe à Assembleia da República fazer 

refletir neste e noutros domínios.  

A apreciação que cumpre efetuar da perspetiva dos contributos da Procuradoria-

Geral da República terá assim por base uma dupla perspetiva:  

 - Por um lado a compatibilização do regime vigente com as determinações 

dos instrumentos supranacionais a que Portugal está vinculado,  

 - Por outro da adequação técnica da duplicação da mesma causa assumir 

relevância para efeitos de suspensão e de interrupção da prescrição. 

* 

No artigo 29.º da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção estabelece que 

“Cada Estado Parte deverá, quando apropriado, nos termos do seu direito interno, 

fixar um prazo de prescrição longo durante o qual é possível iniciar o procedimento 

criminal em relação a qualquer uma das infracções estabelecidas em conformidade 

com a presente Convenção e fixar um prazo mais amplo ou prever a suspensão da 

prescrição sempre que o presumível autor da infracção se furtou à acção da justiça”. 

Não se indica neste instrumento um prazo concreto, exigindo-se apenas que o 

mesmo seja “longo” e que preveja a possibilidade de suspensão quando o autor se 

tiver furtado à ação da justiça.  
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Mais detalhado a este respeito é o regime constante da Proposta de Diretiva do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 3 de Maio de 2023 (COM(2023) 234 final) 

relativa à luta contra a corrupção, que substitui a Decisão-Quadro 2003/568/JAI do 

Conselho e a Convenção relativa à luta contra a corrupção, em que estejam 

implicados funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros da 

União Europeia e que altera a Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu e do 

Conselho.  

Refere-se no considerando 27 da referida proposta de Diretiva que “A fim de 

assegurar que as autoridades competentes disponham de tempo suficiente para 

conduzir investigações e ações penais complexas, a presente diretiva prevê um 

prazo mínimo de prescrição que permite a deteção, investigação, ação penal e 

decisão judicial de crimes de corrupção durante um período de tempo suficiente 

após a prática dessas infrações, sem afetar os Estados-Membros que não fixem 

prazos de prescrição para a investigação, o exercício da ação penal e a execução das 

penas.” 

Este considerando é concretizado no artigo 21.º, que dispõe nos seguintes termos:  

Prazos de prescrição dos crimes de corrupção 

1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para prever um 

prazo de prescrição para as infrações penais referidas nos artigos 7.º a 14.º que 

conceda tempo suficiente para investigar, instaurar uma ação penal, julgar e decidir 

de forma eficaz sobre essas infrações na sequência da sua prática. 

2. O prazo de prescrição a que se refere o n.º 1 não pode ser inferior a: 

(a) Quinze anos a contar da data em que a infração foi cometida, para as 

infrações penais referidas nos artigos 7.º e 12.º; 

(b) Dez anos a contar da data em que a infração foi cometida, para as 

infrações penais referidas nos artigos 8.º a 11.º; 
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(c) Oito anos a contar da data em que a infração foi cometida, para as 

infrações penais referidas nos artigos 13.º e 14.º. 

3. Em derrogação do n.º 2, os Estados-Membros podem estabelecer um prazo 

de prescrição mais curto, desde que o prazo possa ser interrompido ou suspenso 

em função da ocorrência de determinados atos e as regras aplicáveis em matéria 

de suspensão e de prazos de prescrição não prejudiquem a eficácia do processo 

judicial e a aplicação dissuasiva de sanções. Este prazo não pode ser inferior a: 

(a) Dez anos, para as infrações penais referidas nos artigos 7.º e 12.º; 

(b) Oito anos, para as infrações penais referidas nos artigos 8.º a 11.º; 

(c) Cinco anos, para as infrações penais referidas nos artigos 13.º e 14.º. 

4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para permitir a 

execução de uma pena de prisão na sequência de uma condenação definitiva de, 

pelo menos: 

(a) Quinze anos a contar da data da condenação definitiva por qualquer 

das infrações penais referidas nos artigos 7.º e 12.º; 

(b) Dez anos a contar da data da condenação definitiva por qualquer das 

infrações penais referidas nos artigos 8.º a 11.º; 

(c) Oito anos a contar da data da condenação definitiva por qualquer das 

infrações penais referidas nos artigos 13.º e 14.º. 

5. Em derrogação do n.º 4, os Estados-Membros podem estabelecer um prazo 

de prescrição mais curto, desde que o prazo possa ser interrompido ou suspenso 

em função da ocorrência de determinados atos e as regras aplicáveis em matéria 

de suspensão e de prazos de prescrição não prejudiquem a eficácia do processo 

judicial e a aplicação dissuasiva de sanções. Este prazo não pode ser inferior a: 
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(a) Dez anos a contar da data da condenação definitiva por qualquer das 

infrações penais referidas nos artigos 7.º e 12.º; 

(b) Oito anos a contar da data da condenação definitiva por qualquer das 

infrações penais referidas nos artigos 8.º a 11.º; 

(c) Cinco anos a contar da data da condenação definitiva por qualquer 

das infrações penais referidas nos artigos 13.º e 14.º. 

O regime neste momento vigente em Portugal cumpre as regras mínimas 

estabelecidas nos referidos instrumentos.  

Nessa medida, o eventual alargamento dos prazos de prescrição neste momento 

existentes para os crimes de corrupção depende apenas de opções de definição de 

política criminal. Pese embora existam países na União Europeia onde o prazo de 

prescrição seja superior ao previsto em Portugal, designadamente a Polónia onde o 

prazo será de 25 anos, importará considerar que o regime previsto para a 

suspensão e interrupção dos prazos de prescrição definidos em Portugal permitem 

concluir que está vigente um modelo razoável e equilibrado. A possibilidade de 

alargamento dos prazos previstos, sendo naturalmente possível e admissível, será 

assim uma opção de natureza política. 

Por outro lado, será merecedor de reflexão a circunstância de a admissão do 

recurso interposto ser considerado como elemento relevante suscetível de causar 

a interrupção e a suspensão da prescrição do procedimento criminal. 

Com efeito, as causas de interrupção estão desenhadas como momentos 

processuais onde intervém a Autoridade Judiciária, que refletem a afirmação da 

pretensão punitiva do Estado. Estas causas de suspensão fundamentam-se na 

existência de determinados eventos que impedem que o procedimento criminal se 

inicie ou possa continuar.  
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Nesta conformidade, obedecendo a definição dos critérios de suspensão e de 

interrupção do prazo de prescrição do procedimento a justificações diferentes, será, 

em nossa perspetiva, merecedor de reflexão, a possibilidade da mesma causa poder 

ser relevante para ambos efeitos. 

II. Conclusões 

O Projeto de Lei n.º 322/XVII/1.ª revela-se juridicamente adequado e 

constitucionalmente legítimo, sem prejuízo das questões de coerência legislativa e 

das sugestões acima expostas. 

 

Lisboa, 14 de janeiro de 2026 


